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Ato n. 5/GP, de 29 de janeiro de 2026 
Altera o Ato n. 28/GP, de 24 de abril de 2025, que institui Grupo de Trabalho para Enfrentamento da Litigância 
Predatória ou Abusiva, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região, para tratar sobre a 
tramitação dos processos exclusivamente no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe de 2º Grau, na forma 
que especifica. 
 
Portaria n. 2/GP.CR, de 30 de janeiro de 2026 
Estabelece procedimentos a serem adotados em situações decorrentes de eventos climáticos ou de força 
maior que afetem o funcionamento dos Fóruns do Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região. 
 
Resolução n. 1/GP, de 30 de janeiro de 2026 
Altera a Resolução n. 1/GP, de 26 de março de 2025, que regulamenta o procedimento de enfrentamento à 
prática da litigância predatória ou abusiva para tratar sobre a tramitação dos processos exclusivamente no 
Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe de 2º Grau, na forma que especifica. 
 
Ato n. 1/GP.VPJ, de 2 de fevereiro de 2026  
Disciplina o procedimento dos dissídios coletivos no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região. 
 
Portaria n. 3/GP.CR, de 3 de fevereiro de 2026  
Determina a suspensão do expediente presencial, das sessões de julgamento e das audiências de conciliação 
e mediação no 2º grau, presenciais e híbridas, no Edifício Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região, 
na forma que especifica. 
 
Portaria n. 4/GP, de 3 de fevereiro de 2026 
Altera a Portaria n. 48/GP, de 5 de novembro de 2024, relativa à designação de magistradas e magistrados 
para desempenhar as atribuições de diretora ou diretor de Fórum, no âmbito do Tribunal Regional do 
Trabalho da 2. Região, na forma que especifica.  
 
Edital n. 17, de 4 de fevereiro de 2026, de inclusão de candidato sub judice no resultado final 
Inclui candidato (sub judice) na lista de aprovados do Edital n. 13, de 11 de dezembro de 2025, de divulgação 
do resultado definitivo da comissão presencial de heteroidentificação dos candidatos autodeclarados negros 
e da entrevista presencial dos candidatos autodeclarados indígenas e do resultado final.  
 
 

Edital de chamada para submissão de artigos 
científicos e de decisões judiciais n. 1, de 27 de 
janeiro de 2026 
Comunica a abertura de prazo para submissão 
de artigos científicos e de decisões judiciais 
para publicação na edição n. 36 da "Revista do 
Tribunal do Trabalho da 2. Região". 
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Portaria n. 4/GP.CR, de 4 de fevereiro de 2026 
Prorroga a suspensão do expediente presencial, das sessões de julgamento e das audiências de conciliação 
e mediação no 2º grau, presenciais e híbridas, no Edifício Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região, 
na forma que especifica. 
 
Portaria n. 7/DGA, de 4 de fevereiro de 2026 
Designa servidores para atuarem como Gestores e Fiscais dos contratos administrativos celebrados no 
âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região, na forma que especifica. 
 
Portaria n. 5/GP.CR, de 5 de fevereiro de 2026  
Prorroga os efeitos das Portarias n. 3/GP.CR, de 3 de fevereiro de 2026 e n. 4/GP.CR, de 4 de fevereiro de 
2026, que determinaram a suspensão de expediente presencial nas unidades administrativas e judiciárias do 
Edifício Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região, na forma que especifica. 
 
Edital de abertura de inscrições n. 1, de 2026 
Divulga as condições do processo seletivo destinado preenchimento imediato de 2 (duas) vagas de estágio 
na área de Arquivologia, 3 (três) vagas na área de Comunicação Social – Jornalismo, 86 (oitenta e seis) vagas 
na área de Direito, 1 (uma) vaga na área de Engenharia Civil, 1 (uma) vaga na área de Engenharia Elétrica, 1 
(uma) vaga na área de Engenharia Mecânica e 4 (quatro) vaga na área de Pedagogia, além da formação de 
cadastro reserva nas áreas de: Arquitetura e Urbanismo, Arquivologia, Biblioteconomia, Comunicação Social 
– Jornalismo, Ciências Contábeis, Direito, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Engenharia Mecânica, Gestão 
Ambiental, Engenharia Ambiental ou Ciências Socioambientais, Logística, Matemática, Pedagogia e Relações 
Públicas, nos termos da Lei n. 11.788, de 25 de setembro de 2008, do Decreto n. 9.427, de 28 de junho de 
2018, e do Ato n. 43/GP, de 20 de setembro de 2018, mediante condições estabelecidas neste Edital. 
 
 
 
 
 
Tribunal Superior do Trabalho 
 
Ato n. 42/TST, de 30 de janeiro de 2026 
Torna públicos os valores dos subsídios dos Ministros, dos vencimentos dos cargos efetivos e da retribuição 
dos cargos em comissão e das funções comissionadas do Tribunal Superior do Trabalho. 
 
Ato Conjunto n. 7/TST.CSJT.GP.ENAMAT, de 2 de fevereiro de 2026 
Disciplina o processo de submissão, análise, priorização e atendimento das demandas de Tecnologia da 
Informação e Comunicação dirigidas à Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação do Tribunal 
Superior do Trabalho. 
 
Resolução Administrativa n. 2.847/TST, de 2 de fevereiro de 2026 
Referenda o Ato n. 813/TST.GP, de 4 de dezembro de 2025, que altera a Resolução Administrativa n. 
2.738/TST, de 30 de junho de 2025, que dispõe sobre a acumulação de acervo processual nos Gabinetes de 
Ministros e das funções relevantes singulares no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho e da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do 
Trabalho. 
 
Resolução Administrativa n. 2.851/TST, de 2 de fevereiro de 2026 
Referenda o Ato n. 844/TST.SEAUD.GP, de 16 de dezembro de 2025, que institui o Estatuto de Auditoria 
Interna do Tribunal Superior do Trabalho.  
 
Resolução Administrativa n. 2.852/TST, de 2 de fevereiro de 2026 
Referenda o Ato n. 845/TST.SEAUD.GP, de 16 de dezembro de 2025, que institui o Código de Ética da Unidade 
de Auditoria do Tribunal Superior do Trabalho. 
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Ato Conjunto n. 8/TST.CSJT.GP, de 4 de fevereiro de 2026  
Dispõe sobre a publicação do Cronograma Anual de Desembolso Mensal da Justiça do Trabalho para o 
exercício de 2026. 
 
Conselho Federal de Química 
 
Resolução n. 345/CFQ, de 22 de janeiro de 2026 
Altera dispositivos da Resolução n. 332/CFQ, de 24 de junho de 2025, que dispõe sobre a Anotação de 
Responsabilidade Técnica — ART pelo serviço de tratamento químico e controle de qualidade de água de 
piscinas de uso público e coletivo. 
 
Conselho Nacional de Justiça 
 
Portaria n. 24/CNJ, de 2 de fevereiro de 2026 
Altera o Anexo II da Resolução n. 325/CNJ, de 29 de junho de 2020, que dispõe sobre a Estratégia Nacional 
do Poder Judiciário 2021-2026. 
 
Portaria n. 25/CNJ, de 2 de fevereiro de 2026 
Designa os integrantes da Comissão Avaliadora do Prêmio CNJ Memória do Poder Judiciário, edição 2026, e 
do Grupo de Apoio Multidisciplinar à Comissão. 
 
Recomendação n. 167/CNJ, de 2 de fevereiro de 2026 
Recomenda aos Tribunais que regulamentem, no âmbito de seus atos administrativos, o disposto no art. 154, 
VI, do Código de Processo Civil, estabelecendo procedimentos claros para que, no cumprimento de 
mandados, os Oficiais de Justiça possam apresentar objetivamente a possibilidade de autocomposição, 
colher e certificar eventual proposta, bem como adotem medidas de capacitação e aperfeiçoamento de seus 
sistemas processuais, respeitada a autonomia administrativa de cada Corte. 
 
Portaria Conjunta n. 1/CNJ, de 3 de fevereiro de 2026 
Dispõe sobre os valores per capita do auxílio-alimentação e da assistência pré-escolar no âmbito do Poder 
Judiciário da União. 
 
Resolução n. 668/CNJ, de 3 de fevereiro de 2026 
Estabelece a obrigatoriedade de instituição de programa pelos tribunais para aplicação do protocolo 
integrado de prevenção e medidas de segurança voltado ao enfrentamento à violência doméstica e familiar 
praticada contra magistradas, servidoras e demais colaboradoras do Poder Judiciário. 
 
ENAMAT 
 
Edital n. 3/ENAMAT, de 3 de fevereiro de 2026  
Convocação em segunda chamada para seleção de magistradas e magistrados trabalhistas, conforme Edital 
n. 13/ENAMAT, de 10 de dezembro de 2025, referente às vagas para o Curso de Formação de Formadores 
“Relações Trabalhistas na Sociedade Contemporânea”, a ser realizado no período de 2 a 5 de março de 2026, 
em Brasília. 
 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
 
Edital n. 1/ASPRODEC.CSJT, de 3 de fevereiro de 2026 
Edital de chamada aos Tribunais Regionais do Trabalho para apresentação de projetos com vistas ao 
desenvolvimento de ações de promoção da equidade de raça, gênero, etnia, orientação sexual, identidade 
de gênero, etária e de pessoas com deficiência, bem como das demais dimensões da diversidade nas relações 
sociais e de trabalho. 
 
Edital n. 3/ASPRODEC.CSJT, de 4 de fevereiro de 2026 
Edital de chamada aos Tribunais Regionais do Trabalho para apresentação de projetos com vistas ao 
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desenvolvimento de ações de prevenção de acidentes de trabalho. 
 
Ministério do Planejamento e Orçamento 
 
Portaria n. 28/SOF.MPO, de 4 de fevereiro de 2026 
Estabelece procedimentos e prazos para alterações orçamentárias dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social da União, no exercício de 2026, a serem observados pelos órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, pelo Ministério Público da União e pela Defensoria Pública da União, e dá outras providências. 
 
Ministério da Fazenda 
 
Portaria n. 645/RFB, de 4 de fevereiro de 2026 
Altera a Portaria n. 632/RFB, de 30 de dezembro de 2025, que dispõe sobre o Programa Receita Social 
Autorregularização que visa promover a conformidade das obrigações tributárias acessórias relativas às 
informações do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - eSocial 
prestadas por órgãos públicos federais, estaduais, distritais e municipais. 
 
Conselho Federal de Nutrição 
 
Resolução n. 849/CFN, de 4 de fevereiro de 2026 
Altera a Resolução n. 689/CFN, de 4 de maio de 2021, alterada pela Resolução n. 778/CFN, de 5 de junho de 
2024, para incluir a especialidade de Nutrição em Acupuntura e dispor sobre os critérios específicos para o 
seu reconhecimento e registro. 
 
Poder Executivo 
 
Pacto Brasil entre os Três Poderes para Enfrentamento do Feminicídio, de 2026 
Firma o Pacto Brasil entre os Três Poderes para Enfrentamento do Feminicídio, que constitui compromisso 
dos três Poderes de atuarem de maneira harmônica e cooperativa, respeitadas as competências 
constitucionais e a autonomia de cada Poder, para a adoção de ações de enfrentamento do feminicídio e 
para a garantia da vida de mulheres e meninas, em toda a sua diversidade. 
 
Medida Provisória n. 1.336, de 6 de fevereiro de 2026 
Altera a Lei n. 8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 
 
Ministério do Trabalho e Emprego 
 
Portaria n. 203/MTE, de 5 de fevereiro de 2026 
Prorroga o prazo de início de vigência parcial do item 18.10.1.13 da Norma Regulamentadora n. 18 - 
Condições de Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da Construção, aprovada pela Portaria n. 
3.733/SEPRT, de 10 de fevereiro de 2020, para os tipos de máquinas autopropelidas que indica. 
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